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Em dezembro de 2004, a Indonésia foi atingida por um maremoto que matou 

centenas de milhares de pessoas. Voluntários de todas as partes do mundo dirigiram-se 

ao país para oferecer todo tipo de ajuda às vítimas, desde tratamento médico até a 

organização de grupos para encorajar as pessoas a retomar suas atividades. Em fevereiro 

do mesmo ano, uma missionária americana que vivia no Brasil havia 33 anos, 

defendendo o meio ambiente e os direitos dos trabalhadores rurais, foi assassinada. O 

que leva o ser humano a sacrificar-se em prol de outros e o que o leva a tirar a vida de 

outro? Por que o ser humano se comporta dessa forma? 

Os quatro porquês 

Em 1963, Niko Tinbergen, um dos fundadores da Etologia, a primeira disciplina 

a formalizar o estudo do comportamento sob a perspectiva da teoria evolucionista 

darwiniana, mostrou que essa pergunta pode ser formulada sob quatro perspectivas 

distintas. 

Podemos perguntar por que o indivíduo comportou-se daquela maneira naquele 

momento particular. Qual a causa imediata ou próxima? A resposta a essa pergunta 

pode se basear no estudo de mecanismos fisiológicos envolvidos no processamento de 
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um estímulo pelo sistema nervoso do indivíduo e na produção do comportamento. Por 

exemplo, a ajuda a uma pessoa que está em sofrimento pode ser causada por um 

mecanismo neural de empatia, que ativa as mesmas áreas cerebrais em um indivíduo 

que experimenta uma sensação e em indivíduos que o observam (Gallese, 2003; Singer 

et al., 2004). Essa ativação permite que o observador tenha uma representação da 

experiência emocional do outro e a qualidade dessa experiência afeta a probabilidade de 

ajuda (Preston & de Waal, 2002).  

Poderíamos perguntar, também, quais os fatores que modelaram o 

desenvolvimento do comportamento ao longo da vida daqueles indivíduos. Como se dá 

a ontogênese daquele comportamento? Por exemplo, observam-se respostas empáticas 

em crianças muito pequenas, mas, a princípio, a ação resultante da ativação empática é 

o mimetismo das expressões (o choro de um bebê provoca o choro em outros bebês). Ao 

longo do desenvolvimento, a experiência altera a representação empática e ativam-se 

mecanismos inibidores que provocam a diminuição da imitação e o aumento de ações 

apropriadas (Preston & de Waal, 2002). 

Podemos perguntar, ainda, qual a história evolutiva daquele comportamento. A 

resposta a essa pergunta envolve o estudo comparativo de outras espécies, de forma que 

possamos traçar o caminho evolutivo do comportamento. Qual a causa filogenética do 

comportamento? Quando estamos interessados em comportamento humano, a 

comparação é feita, principalmente, com primatas não-humanos, especialmente os 

pongídeos (chimpanzés, bonobos, gorilas e orangotangos), que são as espécies mais 

próximas filogeneticamente. Podemos, então, investigar se existe ativação empática em 

outros primatas. De fato, há evidências experimentais e naturalísticas de um mecanismo 

empático em primatas não-humanos. Preston e de Waal (2002) sugerem que a 

filogênese da empatia e do altruísmo nos primatas deve acompanhar a extensão das 
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fases do ciclo de vida (life-history) e do desenvolvimento altricial e o aumento das 

funções do córtex pré-frontal.  

Finalmente, podemos perguntar por que aquele comportamento confere maior 

habilidade de sobrevivência e reprodução aos indivíduos que o apresentam. Qual a 

função ou causa final (ultimate cause)? A resposta a essa pergunta envolve a 

investigação dos processos seletivos que modelaram a história evolutiva daquele 

comportamento, ou seja, a utilidade passada e presente daquele comportamento em 

termos reprodutivos. Então, deveríamos testar a hipótese de que ajudar indivíduos em 

sofrimento deve aumentar as chances de reprodução daqueles que oferecem a ajuda. A 

princípio, a exibição de comportamentos altruístas, até mesmo às custas da vida do 

indivíduo, constituiu um obstáculo para a teoria biológica da evolução. Grandes avanços 

teóricos, como a noção de aptidão abrangente (inclusive fitness), proposta por Hamilton 

(1964), e o modelo de altruísmo recíproco, proposto por Trivers (1972), foram muito 

importantes para o estudo da evolução do comportamento altruísta (ver Yamamoto & 

Alencar, capítulo 14 deste livro). Hamilton (1964) mostrou que a evolução do altruísmo 

é possível se os indivíduos beneficiados pelo comportamento forem parentes do 

indivíduo altruísta, especialmente quando o número de descendentes indiretos 

(sobrinhos, irmãos), gerados pelo comportamento altruísta, supera o número de 

descendentes diretos (filhos) que deixaram de ser gerados em conseqüência do 

comportamento. Trivers (1972) sugeriu que a exibição, entre indivíduos não 

aparentados, de comportamentos altruístas pouco custosos para o doador e de grande 

benefício para o receptor pode ser selecionada se aumentar a probabilidade do indivíduo 

altruísta contar com a ajuda recíproca de outros indivíduos no futuro.  

A Psicologia Evolucionista (PE) formula a pergunta “por que o ser humano se 

comporta dessa forma?” sob a perspectiva funcional (ver Ades, capítulo 2 deste livro). 
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Mas de fato, o objeto de investigação da PE são os mecanismos cognitivos que causam 

padrões comportamentais humanos, incluindo análises sobre como informações sobre o 

ambiente são adquiridas, o que pode incluir estudos sobre aspectos da ontogênese 

dessas capacidades (Shettleworth, 1998). Portanto a PE também aborda fatores 

próximos e ontogenéticos. É uma abordagem da psicologia em que se aplicam os 

princípios da biologia evolucionista para investigar a estrutura da mente humana. Sob 

essa perspectiva, a mente é um conjunto de mecanismos para processamento de 

informação que foram moldados pela seleção natural (Cosmides & Tooby, 1997).  

Seleção natural e ambiente de adaptação evolutiva 

O princípio da seleção natural, proposto por Charles Darwin em sua obra A 

Origem das Espécies, publicada em 1859, pode ser descrito como o processo pelo qual 

os organismos tornam-se adaptados ao seu ambiente. A lógica da teoria evolucionista 

darwiniana, somada às descobertas da genética, baseia-se em três propriedades, ou 

princípios, dos organismos vivos: (a) Princípio da Variabilidade: os indivíduos de uma 

espécie apresentam variação no seu fenótipo (características morfológicas, fisiológicas e 

comportamentais), ou seja, apresentam variação genética (resultante de dois processos, 

mutação e recombinação); (b) Princípio da hereditariedade: a variação desses fenótipos 

é hereditária, ou seja, os descendentes de indivíduos que carregam genes que 

determinam uma variação nas características morfológicas, fisiológicas e/ou 

comportamentais herdam esses genes; (c) Princípio da Adaptação: indivíduos que 

possuem determinadas variações no fenótipo deixam mais descendentes que indivíduos 

que possuem outro fenótipo, ou seja, certas variações genéticas permitem aos indivíduos 

portadores deixar mais descendentes.  

A seleção natural ocorre quando os indivíduos que carregam genes codificadores 

de certas características físicas e comportamentais (características fenotípicas) 



 5 

conseguem, por exemplo, obter mais recursos alimentares, ou apresentar maior 

capacidade de evitar predação, ou atrair mais parceiros reprodutivos do que os 

indivíduos que não possuem tais características. Os indivíduos que têm as características 

tendem a deixar mais descendentes que os outros; assim, os genes codificadores tornam-

se mais comuns, levando toda a população, ao longo do tempo, a apresentar o fenótipo 

(Lenski, 2000; Alcock, 2001). 

O estudo da evolução de uma determinada característica dos organismos vivos 

envolve hipóteses sobre o seu valor adaptativo, ou função evolutiva, isto é, por que 

indivíduos portadores de genes para tal característica deixaram mais descendentes. Para 

as ciências biológicas, a lógica evolutiva aplica-se sem questionamentos para 

compreender o design funcional da anatomia dos organismos.  

A PE aplica essa mesma lógica para compreender a evolução do sistema 

nervoso, especialmente dos humanos. Como qualquer outro tecido ou estrutura dos 

organismos vivos, também o cérebro foi moldado pela seleção natural - não apenas a 

estrutura anatômica, mas sua organização. O cérebro é um sistema físico construído 

para gerar comportamento apropriado às circunstâncias ambientais (Cosmides & Tooby, 

1997). Assim, a PE estuda a organização funcional do cérebro levando em conta o 

ambiente de seleção natural (Hagen, 2002) ou o Ambiente de Adaptação Evolutiva 

(AAE, do inglês Environment of Evolutionary Adaptadness [Bowlby, 1984 a]). 

Como definido por Tooby e Cosmides (1990), o AAE é uma combinação 

estatística das propriedades adaptativas relevantes dos ambientes encontrados por 

membros das populações ancestrais. Hagen (2002) detalha a definição de AAE como o 

conjunto de todas as pressões seletivas enfrentadas pelos ancestrais de um organismo 

durante um tempo evolutivo recente, isto é, aproximadamente as últimas mil a dez mil 

gerações. Este seria o tempo necessário para que toda uma população passasse a 
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apresentar os genes codificadores de uma característica fenotípica responsável pelo 

aumento da reprodução dos indivíduos portadores da mutação inicial. O AAE refere-se, 

então, às condições do ambiente que permitiram aos indivíduos portadores da mutação 

(ou recombinação) inicial, e às gerações subseqüentes, deixar mais descendentes até que 

toda a população apresentasse a mesma característica fenotípica.  

Essa definição de AAE implica que os organismos apresentam características 

funcionais porque essas características foram selecionadas ao longo do passado 

evolutivo e podem, ou não, ser funcionais no ambiente presente. Qualquer organismo 

pode apresentar, hoje, características que não mais conferem função reprodutiva e 

podem até diminuir suas chances de sobrevivência e reprodução. Isso pode acontecer 

quando o ambiente presente é muito distinto daquele ambiente de evolução. Por 

exemplo, atualmente, o consumo elevado de alimentos ricos em gordura e açúcar é 

considerado um fator importante para a ocorrência de obesidade, doenças cardíacas 

associadas, diabetes, etc. e, portanto, mal adaptativo. No entanto, no passado, nossa 

espécie vivia sob condições de maior restrição alimentar e grandes demandas 

energéticas. Nesse contexto, a preferência por alimentos altamente calóricos, 

especialmente aqueles ricos em lipídios ou carboidratos, deve ter sido vantajosa, 

levando à seleção dessa característica (Moran, 2000; Larsen, 2003; ver também Lopes, 

capítulo 16 deste livro).   

Exemplos como esse, levam os psicólogos evolucionistas a considerar que o 

AAE em que as características da mente humana foram selecionadas era muito diferente 

do ambiente atual. Embora ressaltem que o AAE não é um lugar, ou habitat, ou período 

de tempo específico, autores representativos da PE, como Tooby e Cosmides (1990), 

indicam que as características da mente humana atual foram moldadas ao longo do 

Pleistoceno, período que teve início há cerca de dois milhões de anos e durou até dez 
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mil anos atrás. A localização do AAE da mente humana no Pleistoceno é justificada por 

duas razões. Em primeiro lugar, os registros fósseis descobertos até hoje indicam que a 

espécie humana surgiu entre cem e duzentos mil anos atrás, mas só passou a dominar 

técnicas de produção do seu próprio alimento, com a agricultura, há cerca de dez mil 

anos (Smith, 1995; ver também Rodrigues, capítulo 4 deste livro). Até então, a partir 

dos primeiros hominídeos do gênero Australopithecus, há cerca de cinco milhões de 

anos atrás (Foley, 1998; 1999), nossos ancestrais viveram da caça e coleta dos seus 

recursos alimentares. Além disso, muitas das características adaptativas humanas de 

interesse para os psicólogos, como linguagem (ver Mendes e Cardoso, capítulo 7 deste 

livro), teoria da mente e uso de tecnologia (ver Ottoni, capítulo 6 deste livro), devem ter 

surgido durante esse período (Durrant & Ellis, 2003). 

Assim, para a PE, nossos circuitos neurais foram moldados pela seleção natural 

para resolver os problemas enfrentados diariamente por nossos ancestrais caçadores-

coletores, como caçar animais, coletar alimentos vegetais, interagir com amigos e lidar 

com agressores, encontrar parceiros reprodutivos e criar os filhos. Cosmides e Tooby 

(1997) argumentam que a seleção natural é um processo lento e ainda não houve tempo 

suficiente para que nossas mentes tenham mudado em função dos novos sistemas de 

produção. Nossos esqueletos modernos abrigam uma mente da idade da pedra, por isso 

é mais fácil lidar com pequenos grupos de pessoas (do tamanho típico de bandos de 

caçadores-coletores) do que com multidões; ou ainda, é mais fácil aprender a temer 

cobras do que carros, embora os acidentes automobilísticos provoquem atualmente mais 

acidentes fatais.  

Como já argumentado acima, mecanismos cognitivos eficientes para resolver os 

problemas do passado caçador-coletor não geram, necessariamente, comportamentos 

adaptativos no presente. Então, para a PE, o fato de que um determinado 
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comportamento pode promover maior sucesso reprodutivo, no ambiente moderno, não é 

explicação suficiente de que esse comportamento tenha sido selecionado pela mesma 

função no passado (Tooby & Cosmides, 1990).  

Essa posição separa a PE de outras abordagens evolucionistas do 

comportamento humano, especialmente a Ecologia Comportamental (ver Izar, 1995; 

Barrett et al., 2002), pois esta assume que a mente foi moldada para maximizar a 

aptidão (fitness) do indivíduo e que a mente é composta por mecanismos de domínio 

geral que podem representar comportamentos maximizadores de aptidão em qualquer 

ambiente. Dessa forma, assume-se que variáveis que afetam estratégias adaptativas (isto 

é, maximizam a aptidão dos indivíduos que as apresentam) de populações atuais são as 

mesmas que atuaram durante o passado evolutivo. A PE reconhece a flexibilidade da 

mente e do comportamento humano, pois a ontogênese é sensível às condições 

ambientais. No entanto, essa sensibilidade não é explicada por uma plasticidade geral, 

mas, antes, por estratégias geneticamente codificadas, partilhadas pela maioria ou por 

todos os membros de uma população. A flexibilidade é adquirida pelos condicionantes 

inerentes às estratégias, moldadas pela seleção natural por permitir uma resposta 

eficiente face à variabilidade ambiental (Hagen & Hammerstein, 2005).  

Por outro lado, grande parte das críticas feitas à PE origina-se justamente do 

conceito de AAE (Barrett et al., 2002; Durrant & Ellis, 2003). Considerar o AAE como 

os problemas enfrentados por antepassados caçadores-coletores durante o Pleistoceno 

parece ser uma simplificação da história evolutiva humana.  Se o AAE não pode ser 

definido precisamente, então o conceito é, na melhor das hipóteses, uma conveniência 

heurística, e na pior, uma premissa sem fundamento (Barrett et al., 2002, p.14).  

Hipóteses sobre a função e evolução das capacidades cognitivas humanas (ou 

mecanismos psicológicos, ou mente) ganham maior valor com a integração de estudos 
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comparativos oriundos da Ecologia Comportamental e da Psicologia Evolucionista 

(Shettleworth, 1998; Barrett et al., 2002). Essa integração permite uma definição mais 

precisa do AAE da mente humana, que resulta de modelos construídos a partir da 

informação obtida por estudos de ecologia comportamental, de populações humanas e 

primatas atuais. Uma definição mais precisa do AAE da mente humana não contradiz a 

premissa da PE, de que nossas mentes foram moldadas para lidar com problemas do 

passado. Mas identifica mais claramente quais foram esses problemas e essa é a 

ferramenta básica para investigar quais os mecanismos de decisão para os quais estamos 

naturalmente preparados. 

Ao defender o argumento de que a investigação da função adaptativa de 

mecanismos psicológicos típicos da espécie humana (objetivo da PE) deve envolver 

estudos sobre a ecologia da espécie, adoto o mesmo enfoque advogado por outra 

disciplina, a Etologia Cognitiva. Segundo Shettleworth (1998), a cognição refere-se aos 

mecanismos através dos quais os animais adquirem, processam e armazenam 

informação do ambiente e agem em função dela. Esses mecanismos incluem percepção, 

aprendizagem, memória e tomada de decisão. A Etologia Cognitiva aborda o valor 

adaptativo e a evolução dos mecanismos cognitivos. A disciplina busca uma integração 

dos estudos de psicologia comparativa sobre a cognição animal e dos estudos sobre 

ecologia comportamental animal. Essa abordagem permite analisar como os animais 

usam a cognição para resolver os problemas ecológicos que enfrentam no seu ambiente, 

como forrageamento e orientação espacial. A análise comparativa permite investigar o 

valor adaptativo de determinados mecanismos cognitivos, por exemplo, quando se 

verificam diferenças em habilidades cognitivas de duas espécies próximas, mas que 

divergem em sua ecologia, ou semelhanças em espécies distantes, mas que apresentam 

convergências ecológicas.   
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Por exemplo, esquilos cinzentos (Sciurus carolinensis) e esquilos vermelhos (S. 

vulgaris) apresentam diferenças marcantes quanto à sua memória espacial, 

provavelmente porque os esquilos cinzentos dependem de alimentos estocados para 

sobreviver durante o inverno, e os esquilos vermelhos não. Macdonald (1997) 

demonstrou experimentalmente que os esquilos cinzentos são capazes de memorizar e 

reencontrar, após um intervalo de até vinte dias, locais precisos onde estocaram 

alimentos, usando dicas visuais de curto alcance. Os mesmos experimentos aplicados 

aos esquilos vermelhos revelaram menor duração da memória espacial. Resultados 

similares foram obtidos comparando-se espécies estocadoras e não estocadoras de aves 

e de outros mamíferos (por exemplo, Shettleworth & Westwood, 2002; Barkley & 

Jacobs, 2007). 

De acordo com a Etologia Cognitiva, demonstrações de que uma característica 

serve a uma função particular no ambiente presente aumentam a confiança de que essa 

função contribuiu para sua evolução (Shettleworth, 1998, p. 23). 

 

Modelando o ambiente de adaptação evolutiva da mente humana 

Quando foi selecionada a mente humana? 

Uma primeira crítica que se faz quanto à localização do AAE da mente humana 

no Pleistoceno é que este foi um período de tempo bastante longo, envolvendo grandes 

transformações do habitat em função de alterações dramáticas do clima, com intervalos 

glaciais e interglaciais gerando um aumento na amplitude da variação da pluviosidade e 

temperatura (por exemplo, Weyhenmeyer et al., 2000). Tais flutuações climáticas 

tiveram grande impacto nos padrões evolutivos de mamíferos, gerando ondas de 

extinção e especiação (Vrba, 1995), e o mesmo se pode afirmar para o padrão de 

evolução dos hominídeos (Foley, 1998). De fato, as descobertas da paleoantropologia 
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traçam a história biológica dos hominídeos como uma série de radiações adaptativas, 

com várias espécies coexistindo, muitas das quais não faziam parte de uma linhagem 

única de evolução (Foley, 1992; ver também Brown et al., 2004). Por radiação 

adaptativa entende-se a dispersão ou uma série de dispersões de descendentes de um 

estoque ancestral comum (Foley, 2001). 

Quatro radiações são vistas no registro fóssil. A primeira envolve os primeiros 

australopitecíneos bípedes há cerca de quatro milhões de anos, a segunda os 

australopitecíneos megadontes robustos, a terceira os Homo mais encefalizados, e a 

quarta, o Homo sapiens moderno. Esta última é fundamentalmente distinta das três 

primeiras, por não envolver a diversificação biológica extensa vista nas outras três e, 

sim, a dispersão geográfica (Foley, 1999).

  

Cada uma dessas espécies também vivia da coleta de alimentos de origem 

vegetal e da captura de presas animais, em maior ou menor proporção. Talvez algumas 

das características psicológicas dos humanos modernos já estivessem presentes em 

algumas delas. As espécies de hominídeos ancestrais que coexistiram dão evidência da 

gama de morfologias e comportamentos que ocorreram no passado, das quais as 

humanas modernas são uma pequena fração (Foley, 1992). Traçado esse quadro, é 

possível investigar as causas da mudança evolutiva, o que causou especiação e extinção. 

Entender a competição entre essas múltiplas espécies nos dá evidências sobre o papel da 

seleção natural. Dado um contexto de competição (ou AAE), o resultado será o produto 

das interações competitivas entre indivíduos, populações e espécies. Características 

                                                 

 Em artigo posterior (Foley, 2001), o autor considera que sete radiações adaptativas caracterizam mais 

adequadamente o padrão da evolução humana, incluindo a radiação inicial dos pongídeos africanos e 

subdividindo a radiação dos Homo mais encefalizados em três estágios: (1) a primeira seria a radiação 

dos pongídeos africanos no fim do Mioceno, provavelmente como resposta à invasão da África por um 

ancestral asiático; (2) a segunda radiação seria a dos australopitecíneos bípedes; (3) a terceira a dos 

australopitecíneos megadontes robustos; (4)  a quarta seria a dos primeiros Homo; (5) a radiação de Homo 

ergaster; (6) a radiação dos Homo mais encefalizados; (7) a radiação de Homo sapiens. Para efeitos da 

discussão apresentada neste capítulo, considero suficiente abordar a evolução do bipedalismo, das 

modificações mastigatórias, da encefalização e da tecnologia na linhagem hominídea.  
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subjacentes às radiações dos hominídeos, como bipedalismo e dieta carnívora, podem 

ser vistas como adaptativas, funcionais e produto da seleção natural (Foley, 1999). 

Como aplicar a mesma lógica às características da mente dos hominídeos? 

Parâmetros para reconstrução do AAE 

Para tanto, precisamos entender como era o AAE dessas espécies. Com esse 

objetivo, torna-se relevante somar os princípios da PE aos da Ecologia Comportamental 

e da abordagem filogenética (Barrett et al., 2002). Assim, é possível modelar os custos e 

benefícios associados às várias características dos hominídeos. A paleobiologia fornece 

evidências sobre as condições em que tais características poderiam ser vantajosas 

(Foley, 1992). Os parâmetros para esses modelos são derivados de populações 

modernas atuais de humanos e de primatas não-humanos (por exemplo, Wrangham & 

Peterson, 1996; Hrdy, 1999; Dunbar, 2003). É preciso reconhecer, no entanto, que o uso 

do comportamento de primatas não-humanos atuais como modelo para o estudo da 

evolução humana é criticado por vários autores (ver Stanford, 1999, para uma revisão).  

Fedigan (1992), por exemplo, analisa modelos formulados nas décadas de 1960 

e 1970, que consideravam babuínos, dos gêneros Papio e Theropithecus, como espécies 

privilegiadas para a reconstrução do modo de vida dos hominídeos, devido, 

especialmente, à terrestrialidade e à ocupação da savana, no caso de Papio, e à redução 

dos dentes caninos, no caso de Theropithecus. A autora mostra que essas analogias 

foram baseadas em poucos estudos sobre babuínos, gerando uma simplificação da 

variabilidade ecológica e comportamental das espécies usadas como modelos, e 

ignorando várias especializações dos hominídeos, como o bipedalismo, redução também 

dos dentes incisivos e o uso de ferramentas, ausentes nos babuínos. Para a autora, 

modelos baseados na ecologia e comportamento dos chimpanzés, Pan troglodites, são 

mais indicados, devido à proximidade filogenética com a espécie humana e às 
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similaridades observadas em vários comportamentos entre as duas espécies, como caça 

e uso de ferramentas. Ainda assim, alguns autores consideram que, pelas mesmas 

razões, os bonobos, Pan paniscus, são a espécie mais apropriada para a construção de 

modelos sobre a evolução humana, especialmente devido às similaridades no 

comportamento sexual, embora bonobos não cacem nem usem ferramentas (Stanford, 

1999).   

Talvez nenhuma espécie de primata não-humano seja um modelo único e exato 

do comportamento de nossos ancestrais. Mais apropriado é usar os modelos que 

procuram explicar as relações entre anatomia, ciclo de vida, ecologia e comportamento, 

típicas da ordem dos primatas, para construir modelos sobre o modo de vida de um 

primata com características adaptativas únicas. Se, por um lado, em alguns aspectos os 

humanos podem ser considerados um primata social típico, por outro, apresentamos 

características fisiológicas e de ciclo de vida pouco comuns. Por exemplo, temos um 

prolongamento da imaturidade, um curto intervalo entre partos e uma longa expectativa 

de vida, embora com senescência reprodutiva feminina (Galloway et al., 1997; Low, 

1998). Muito provavelmente, o grande tamanho cerebral humano está relacionado a 

várias dessas características. A análise do ciclo de vida humano no contexto da ordem 

primata pode ser útil para a compreensão da seleção natural de nossas características 

(Low, 1998).  

Inferindo a organização social de nossos ancestrais 

Segundo Foley (1992), para identificar as principais pressões seletivas da 

evolução humana é preciso isolar características adaptativas particulares de cada espécie 

ancestral e examinar seus custos e benefícios contextuais. Adotando uma perspectiva 

cronológica baseada no registro fóssil, a primeira característica que apareceu logo no 

surgimento da linhagem hominídea foi o bipedalismo (entre quatro e cinco milhões de 
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anos atrás), seguido de profundas mudanças crânio-dentárias (circa. 2,5 milhões de anos 

- Ma) e depois grande encefalização e mudanças no padrão de crescimento (após 1,5 

Ma). Tais mudanças anatômicas podem, então, ser relacionadas ao padrão de 

forrageamento e tipo de dieta adotado por essas espécies, com base em modelos que 

comparam a anatomia, a dieta, o tipo de distribuição de alimento e o tamanho de grupos 

sociais em primatas não-humanos (Foley & Lee, 1989).  

Para Foley (1992), os primeiros australopitecíneos deviam ter um tipo de dieta 

bastante parecido com o de chimpanzés atuais, sendo onívoros, mas alimentando-se, 

principalmente, de frutos maduros. Dados de arqueologia revelam que esses ancestrais 

ocuparam ambientes de savana, o que indica um contexto de distribuição de alimento 

em pequenas manchas (patches), bastante distantes umas das outras, levando a um 

aumento nas distâncias percorridas diariamente e áreas de uso também maiores. Nesse 

contexto de forrageamento, o bipedalismo teria sido vantajoso em relação ao modo de 

locomoção quadrúpede (sobre os nós dos dedos, do inglês knuckle-walking) dos 

chimpanzés (Rodman & McHenry, 1980; Tattersal, 1995; mas ver Lovejoy, 1981 e 

Wheeler, 1991 a e b, para outras hipóteses sobre a evolução do bipedalismo). A dieta 

dos australopitecíneos robustos pode ser inferida a partir do seu aparato mastigatório, 

com mandíbulas fortes, dentes molares mais largos e redução dos dentes anteriores, 

indicando uma especialização para triturar recursos alimentares duros e fibrosos, como 

nozes e gramíneas. Assim, deviam explorar recursos distribuídos em grandes manchas 

nas savanas, levando a uma redução no tamanho da área de uso e um aumento no 

tamanho do grupo.  

Esses padrões de forrageamento permitem inferir também o tipo de organização 

social presente em nossos ancestrais, com base em modelos sócio-ecológicos propostos 

para explicar relações sociais em primatas não-humanos (Wrangham, 1980; van Schaik, 
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1989; Isbell, 1991). Tais modelos buscam uma relação causal entre padrão de oferta e 

distribuição de recursos limitantes do sucesso reprodutivo e padrões de relações sociais, 

conforme explicado a seguir. 

Modelos socioecológicos para a evolução dos sistemas sociais de primatas 

Devido à fisiologia reprodutiva feminina, envolvendo gestação e lactação 

prolongadas, o sucesso reprodutivo de fêmeas de primatas é limitado pela quantidade e 

qualidade de alimento obtido (Trivers, 1972; Bradbury & Vehrencamp, 1977). Assim, 

os modelos sócio-ecológicos enfocam, principalmente, a competição entre fêmeas por 

alimento e suas conseqüências para o padrão de relações sociais estabelecidas entre elas. 

Para os machos, por outro lado, o fator limitante da aptidão reprodutiva é o número de 

fêmeas com as quais possam copular (a não ser nos casos em que o macho precisa 

investir na capacidade de reprodução da fêmea e sobrevivência do filhote, como em 

espécies monogâmicas [van Hoof & van Schaik, 1992]). Assim, a distribuição de 

machos deve ocorrer em função da disponibilidade de fêmeas. De fato, testes da 

hipótese revelam uma correlação positiva entre número de machos e número de fêmeas 

em grupos de primatas (Mitani et al., 1996; Nunn, 1999) e, também, com o grau de 

sincronia reprodutiva entre as fêmeas (Nunn, 1999).  

De forma geral, os modelos adotam a premissa de que o padrão de distribuição 

do principal recurso alimentar afeta os regimes competitivos a que as fêmeas de 

primatas estão submetidas, os quais, por sua vez, afetam o padrão de relações sociais 

entre as fêmeas de um grupo (Isbell & Young, 2002). Assim, em espécies que se 

alimentam de recursos distribuídos no habitat em manchas grandes e de alta qualidade, 

as quais podem ser monopolizadas e defendidas por um ou alguns indivíduos, as fêmeas 

permanecem no seu grupo natal, formando coalizões para a defesa dos recursos 

alimentares, e estabelecendo fortes relações afiliativas baseadas em parentesco. Nesse 
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caso, os machos emigram e não devem formar laços afiliativos fortes entre si, devido ao 

baixo coeficiente de parentesco. Situação inversa ocorre em espécies que se alimentam 

de recursos uniformemente distribuídos no habitat, portanto, recursos não 

monopolizáveis, ou recursos disponíveis em manchas pequenas e de pouca qualidade, 

que não compensam a formação de coalizões entre fêmeas para a sua defesa.  

Com essa perspectiva, Foley e Lee (1989) prevêem que, entre os 

australopitecíneos, em função da exploração de recursos alimentares em manchas 

pequenas, as fêmeas deveriam dispersar. Assim, os machos deviam permanecer no 

grupo natal e, de acordo com o que se observa nos chimpanzés, formariam coalizões 

baseadas em parentesco para a defesa do seu território, incorrendo em competição entre 

grupos, o que se tornaria uma pressão para a formação de grupos cada vez maiores. O 

sistema reprodutivo também deveria ser semelhante ao observado nos chimpanzés 

atuais. Nos australopitecíneos robustos, a formação de grupos cada vez maiores 

acarretaria uma diminuição do coeficiente de parentesco entre machos, levando a uma 

possível estruturação em haréns dentro da comunidade. 

A grande mudança associada ao surgimento do gênero Homo foi o aumento 

marcante no quociente de encefalização, o que levou a alterações profundas em suas 

necessidades metabólicas, e conseqüentemente, no padrão de dieta e forrageamento 

(Aiello e Wheeler, 1995). Segundo os autores, o cérebro é um tecido bastante custoso 

em termos energéticos, no entanto, não se observa um aumento do metabolismo basal 

de espécies mais encefalizadas em relação àquelas menos encefalizadas. Aiello e 

Wheeler (1995) propuseram que o metabolismo basal deve ser mantido com uma 

correspondente redução em outro tecido equivalentemente custoso e encontraram, de 

fato, uma correlação negativa entre quociente de encefalização e comprimento do 

intestino nas espécies de primatas. Em conseqüência dessa relação, a encefalização leva, 
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obrigatoriamente, a uma dieta onívora, de maior qualidade, permitindo um maior aporte 

de energia por unidade de tempo.  

No caso do gênero Homo, um problema adicional seria conseguir quantidade 

suficiente de alimento para sustentar o tamanho corpóreo grande (Aiello & Wells, 

2002). O registro fóssil indica que Homo ergaster era muito mais pesado que as 

espécies precedentes e, inclusive, que os humanos modernos, e esse aumento na massa 

corpórea teria sido ainda mais pronunciado nas fêmeas, com uma conseqüente redução 

no dimorfismo sexual. Essa espécie estava ocupando um ambiente de savana cada vez 

mais aberta e o aumento do tamanho corpóreo conferiu vantagens tanto pela exploração 

de áreas de uso maiores, em função da maior mobilidade, quanto pela capacidade de 

capturar presas grandes. Uma desvantagem seria a elevada demanda energética para 

sustentar o corpo avantajado. Em função da dentição menor, do tamanho do tronco 

reduzido, indicando redução do intestino, e da ocupação do ambiente xerofítico da 

savana, é provável que esses hominídeos consumissem maior proporção de carne que 

seus ancestrais. A associação dos primeiros Homo com carne, recurso distribuído de 

forma mais agregada, promoveu novamente um aumento no tamanho da área de uso e 

das distâncias percorridas diariamente (Aiello & Wells, 2002), tendência que se tornou 

ainda mais importante nos Homo modernos (Foley, 1992; ver também Bramble e 

Lieberman, 2004).  

Essas mudanças teriam acarretado conseqüências sociais. Por exemplo, a 

cooperação entre machos aparentados deve ter-se tornado ainda mais intensa, através da 

defesa territorial e da caça coletiva, levando à formação de patrilíneas, isto é, linhagens 

de parentesco masculino (Foley, 1992; ver também Ribeiro, Bussab e Otta, capítulo 17 

deste livro). Além disso, o aumento dos custos energéticos devido à encefalização 

também levou a mudanças no ciclo de vida desses hominídeos. Como o custo do 
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cérebro é ainda mais pronunciado nos estágios iniciais do desenvolvimento, isto é, 

durante a infância, essa foi uma pressão seletiva para uma redução nas taxas de 

crescimento do corpo durante a infância dos hominídeos, em comparação com 

chimpanzés. O maior tamanho corpóreo das fêmeas de Homo ergaster, e também da sua 

prole, acarretou num elevado custo de gestação e lactação, que poderia ter sido 

balanceado por uma redução do período de amamentação e do intervalo entre partos 

(Aiello & Key, 2002). Um aspecto importante, ressaltado por Aiello e Wells (2002), é 

que as demandas energéticas da prole não precisavam ser atendidas apenas pela mãe e 

podem ter sido uma pressão seletiva para a ocorrência tanto da menopausa, permitindo 

às mulheres mais velhas dedicar seu tempo ao cuidado da prole de suas filhas (Hawkes 

et al., 1998, mas ver Kennedy, 2003), quanto de um maior investimento de machos em 

cuidado paterno, possivelmente mediado por mudanças na estabilidade dos vínculos 

entre macho e fêmea.  

As conseqüências sociais descritas acima teriam perdurado nos Homo sapiens 

arcaicos, com variações no tamanho e estrutura social dos grupos, e no grau de 

territorialidade, relacionadas a tecnologias específicas e ambientes diversificados. O 

aparecimento do Homo sapiens moderno, provavelmente na África, há cerca de 150.000 

anos, é marcado por uma mudança na tecnologia observada no registro arqueológico, 

com grande variabilidade temporal, regional e de materiais usados, e pelo aparecimento 

de formas artísticas. As diferenças em tecnologia sugerem também diferenças 

comportamentais entre humanos modernos e arcaicos. No fim do Pleistoceno, os 

humanos modernos passam a desenvolver sistemas de produção de alimento, com a 

agricultura, e as estruturas demográfica e espacial também sofrem mudanças, o que 

sugere uma alteração conseqüente na estrutura social. Os humanos modernos são 

caracterizados por diversificação e flexibilidade (Foley, 1992). Entre o seu surgimento 
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no registro fóssil e o desenvolvimento da agricultura, porém, também os humanos 

modernos continuaram caçadores-coletores. É possível que seu modo de vida fosse 

similar ao dos povos caçadores-coletores atuais.   

Para Barnard (1999), uma sociedade caçadora-coletora pode ser definida de 

acordo com algumas características principais. Em primeiro lugar, caçadores-coletores 

ocupam territórios grandes em relação ao tamanho da população e apresentam noções 

de exclusividade territorial (diferem de primatas não-humanos pela capacidade de 

expressar verbalmente e simbolicamente os limites entre grupos vizinhos). Os grupos 

sociais são organizados em níveis de associação, com o bando como unidade primária e 

unidades adicionais dentro e além do bando. Geralmente formam bandos com cerca de 

vinte a trinta indivíduos que, sazonalmente, se reúnem em grupos maiores ou dividem-

se em unidades familiares, em função da flutuação da oferta de recursos importantes, 

especialmente a água. Grupos caçadores-coletores são também caracterizados pela 

ausência de estratificação social (normalmente não reconhecem papéis de liderança) e 

pela diferenciação sexual para atividades e rituais. Homens caçam e mulheres coletam e, 

nos rituais, há iniciações separadas para meninos e para meninas. Outra característica de 

caçadores-coletores são os mecanismos para redistribuição de recursos acumulados, não 

apenas entre parentes, mas para outros membros do bando, baseados em um sistema de 

regras. Do ponto de vista da cultura simbólica, caçadores-coletores são caracterizados, 

entre outros aspectos, por um sistema universal de classificação de parentesco, isto é, o 

reconhecimento de parentesco além das relações familiares. Todos os membros da 

sociedade são classificados como parentes. Essa classificação universal é considerada 

mais flexível que uma classificação baseada em clãs totêmicos, mas não significa que 

não haja regras, por exemplo, para casamentos e para partilha de alimento baseadas em 

parentesco. Segundo o autor, os atributos da cultura simbólica são combinados de forma 
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flexível, o que se manifesta nas migrações em busca de recursos sazonais e pela 

liberdade que os indivíduos têm para mudar de bando. 

Barnard (1999) propõe que os atuais caçadores-coletores San, que habitam o 

deserto do Kalahari, no sul da África, constituem o parâmetro mais apropriado para 

modelos sobre o modo de vida dessas populações ancestrais. O autor justifica seu 

argumento não apenas com base na localização geográfica das populações, mas porque 

considera que a propriedade básica da cultura simbólica caçadora-coletora africana é a 

flexibilidade. Por exemplo, cada indivíduo desenvolve seu próprio entendimento sobre o 

mundo e um mesmo indivíduo pode ter noções aparentemente contraditórias e variáveis 

sobre divindades e figuras mitológicas, expressando formas diferentes de ver o mundo 

de acordo com as circunstâncias. Para o autor, essa flexibilidade permite aos caçadores-

coletores modernos reter aspectos de sua cultura, mesmo vivendo na fronteira de áreas 

exploradas por povos agricultores, ou mesmo alternando o modo de vida caçador-

coletor com períodos de criação de rebanhos e uso de agricultura, dependendo da 

abundância dos recursos tradicionalmente usados. Para outros autores, no entanto, essa 

dependência parcial de agricultura e pastoreio levaria à exclusão dos San da categoria 

caçadores-coletores. Segundo Stiles (2001), para usar um grupo atual como modelo para 

a organização social de caçadores-coletores ancestrais, é preciso levar em conta o 

contexto ecológico, social e histórico do grupo estudado, uma vez que a maioria das 

sociedades caçadoras-coletoras contemporâneas sofre influência, em maior ou menor 

grau, de interações com povos que fazem uso de agricultura. O sedentarismo e o uso de 

instalações e práticas de estoque de recursos são fatores que afetam a ética igualitária, a 

organização social, o sistema de partilha, etc., características associadas ao modo de 

vida dos caçadores-coletores. Além disso, é preciso levar em conta que, quanto maior a 

similaridade entre características geográficas, físicas e culturais entre caçadores-



 21 

coletores atuais e pré-históricos, melhor será a analogia. Assim, modelos baseados em 

caçadores-coletores que habitam florestas tropicais, por exemplo, devem ser usados com 

cautela, pois evidências sugerem que esse tipo de ecossistema não era ocupado antes do 

advento da agricultura (Stiles, 2001). Se nossa espécie surgiu em um ambiente de 

savana, então o modo de vida caçador-coletor adotado por povos que atualmente vivem 

em florestas pode apresentar características distintas daquele adotado por nossos 

ancestrais.  

Inércia filogenética 

Tendo apresentado diversos modelos que procuram explicar quais as pressões 

seletivas que atuaram ao longo da evolução da mente humana, é preciso analisar outra 

crítica que se faz à localização do AAE no Pleistoceno. Várias de nossas características 

originaram-se em épocas muito anteriores, fazendo parte de nossa herança primata e 

mamífera. Ou seja, certas capacidades podem estar presentes nos humanos, não por 

serem uma adaptação de nossa espécie (ou de nossos ancestrais mais próximos), mas 

por inércia filogenética (Janson, 1992; Gould, 2002). Isso pode ser afirmado, por 

exemplo, para nossa tendência à cooperação e detecção de traidores, uma propriedade 

psicológica humana bastante investigada por psicólogos evolucionistas (ver Yamamoto 

e Alencar, capítulo 14 neste livro), sendo inclusive considerada um módulo 

especializado de nossas mentes, responsável pelo algoritmo do contrato social 

(Cosmides, 1989; Cosmides & Tooby, 1992).  

Os mecanismos envolvidos na evolução da cooperação são a base para a vida 

social e, portanto, estão presentes em espécies muito distintas e em todos os primatas 

sociais (Silk, 2005). Como já exposto, a evolução da cooperação em animais sociais foi 

objeto de significativas contribuições teóricas, como os conceitos de aptidão abrangente 

e altruísmo recíproco. Portanto, para que um domínio cognitivo humano especializado 
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para a vida social possa ser considerado uma adaptação da espécie, isto é, uma 

característica que possibilitou a certos indivíduos ancestrais deixar mais descendentes 

do que aqueles que não a possuíam, é preciso identificar uma capacidade especial de 

cooperação nos humanos, que não estava presente em espécies ancestrais.  

Para tanto, embora o objetivo da PE não seja abordar a filogênese de uma 

característica, é imprescindível adotar essa perspectiva para que se possam identificar 

peculiaridades típicas de cada espécie, as quais devem refletir uma configuração única 

de pressões seletivas que levaram a linhagem humana a divergir de outros primatas, 

como reconhecem Barkow, Cosmides e Tooby (1992). De fato, vários estudos 

experimentais têm mostrado que o algoritmo de contrato social humano é mais 

complexo que o de primatas não-humanos (ver, por exemplo, Cosmides & Tooby, 1992; 

de Waal, 1989; de Waal, 2000; de Waal & Davis, 2003). Quais as pressões seletivas 

para a evolução de tal característica? 

A comparação dos contextos de cooperação entre primatas não-humanos e 

humanos atuais revela que uma peculiaridade humana é a formação de fortes vínculos 

entre pares de macho e fêmea, envolvendo intensa cooperação para o cuidado parental, 

dentro de grandes grupos multi-macho, multi-fêmea (Key & Aiello, 1999). Em primatas 

não-humanos, o cuidado paterno intensivo ocorre em espécies que vivem em grupos 

familiares ou do tipo uni-macho, nos quais há poucas chances para as fêmeas copularem 

com outros machos que não o cuidador (Nicolson, 1987). Novamente, a pressão seletiva 

para a cooperação, tanto entre fêmeas, como entre machos e fêmeas humanos, e também 

a capacidade de detecção de traidores, é atribuída ao alto custo energético da procriação 

para as fêmeas (Key & Aiello, 1999; mas ver Bingham, 1999, para outra hipótese).  

Outro aspecto importante envolvido na evolução da complexidade da 

cooperação humana pode ter sido o surgimento da linguagem (ver Buckley & Steele, 
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2002, para uma revisão; ver também Mendes e Cardoso, capítulo 7 deste livro), 

permitindo a formação de grupos muito maiores do que o padrão encontrado em 

primatas não-humanos (Dunbar, 1993) e a extensão das relações de parentesco para 

além da unidade social básica, através da estrutura simbólica de parentesco universal, 

presente em sociedades caçadoras-coletoras atuais (Barnard, 1999). 

A (im)precisão dos modelos 

Em suma, do exposto até aqui, pode-se concluir que a mente humana foi 

moldada para resolver os problemas de um primata que habitava as savanas africanas, 

com elevado quociente de encefalização, cujas fêmeas tinham grande tamanho 

corpóreo, portanto com uma reprodução especialmente custosa, levando a uma elevada 

proporção de carne na dieta e a uma participação intensa de outros indivíduos, que não 

apenas a mãe, no cuidado à prole, com a formação de vínculos afiliativos entre machos 

e fêmeas, dentro de um grupo social multi-macho, multi-fêmea, patrilinear.  

Como proposto anteriormente, essa é uma definição mais precisa do AAE da 

mente humana, que resulta de modelos baseados em estudos de populações humanas e 

primatas atuais. Mas, sem dúvida, as previsões desses modelos podem ser alteradas por 

novas descobertas. 

Por exemplo, análises do conteúdo de isótopos de carbono presentes em 

fragmentos de dentes de fósseis de australopitecíneos colocam em dúvida algumas das 

hipóteses sobre a dieta desses hominídeos, apresentadas anteriormente. A partir dessas 

análises, Lee-Thorpe, van der Merwe e Brain (1994) e Sponheimer e Lee-Thorpe (1999) 

sugerem que a dieta dos hominídeos ancestrais, inclusive os australopitecíneos, deve ser 

interpretada como um contínuo de onivoridade, com a inclusão cada vez maior de carne. 

Se esses autores estiverem corretos, então os padrões de forrageamento, exploração da 

área de uso e estrutura social previstos para o gênero Homo também estavam presentes 
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em Australopithecus. Esses estudos concordam com a hipótese de Stanford (1999) de 

que as características únicas da linhagem humana, incluindo o bipedalismo, o grande 

tamanho cerebral, o uso de ferramentas e a comunicação complexa, foram todas 

selecionadas pela inclusão de carne na dieta, especialmente por propiciar a caça de 

grandes presas e a partilha do alimento. 

Os próprios modelos sócio-ecológicos para primatas não-humanos têm sido 

objeto de reformulação em função de novos estudos, especialmente com primatas 

neotropicais (por exemplo, Izar, 2004). Num padrão inesperado pelos modelos, a 

migração entre grupos, tanto de machos, quanto de fêmeas, parece ser muito mais 

comum nos primatas neotropicais do que nas espécies do Velho Mundo (Boinski et al., 

2005).  Além disso, a identificação de várias homoplasias entre pongídeos e humanos e 

um gênero de primatas neotropicais, Cebus, como uso de ferramentas (Fragaszy et al., 

2004; Ottoni et al., 2005), inclusão de carne na dieta por meio da caça (Rose 1997, 

Ferreira et al. 2002) e grande tamanho relativo do cérebro, com conseqüente extensão 

do período de imaturidade (Fragaszy et al., 1991; Verderane & Izar, 2005), amplia a 

possibilidade de investigar quais as pressões seletivas para a evolução de tais 

características (Stanford, 1999). Portanto, primatas neotropicais podem vir a fornecer 

parâmetros de comparação privilegiados para testes de modelos da evolução humana.  

A constatação de que os modelos podem ser alterados por novas descobertas não 

invalida seu uso, mas, antes, mostra que o acúmulo de informações obtidas por estudos 

numerosos, de longo prazo, pode torná-los cada vez mais precisos.   

 

Considerações finais 

Ao longo deste capítulo, procurei demonstrar que qualquer abordagem 

evolucionista das características humanas deve retomar os princípios da Etologia e levar 
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em conta os quatro níveis de análise identificados por Tinbergen (1963) - mecanismos 

causais, ontogênese, filogênese e função - ainda que seu escopo seja limitado a apenas 

um dos aspectos. Para a atribuição de valor funcional a determinadas características é 

imprescindível empreender um estudo da filogênese de tais características. Estudos 

comparativos entre várias espécies, e entre várias populações de uma mesma espécie, 

permitem relacionar certas características a configurações únicas de variáveis às quais 

se pode atribuir uma pressão seletiva.  

Portanto, a Psicologia Evolucionista não é uma disciplina diferente da Etologia, 

a qual foi a primeira disciplina a dar corpo à abordagem evolucionista para o estudo do 

comportamento (Soczka, 1994). Como afirma Grifiths (2005), a Psicologia 

Evolucionista representa o estágio mais recente de uma psicologia evolucionista que 

remonta, pelo menos, a Lorenz. Em uma revisão sobre a história da disciplina, o autor 

afirma que o estudo evolucionista da mente, durante o século vinte, foi marcado por três 

movimentos: a Etologia clássica, a Sociobiologia e a Psicologia Evolucionista.  

Segundo o autor, apesar de uma oposição retórica, os três movimentos na verdade 

mostram uma continuidade tanto em termos de pensamentos como dos próprios 

pensadores. Grandes nomes da Sociobiologia, como Richard Dawkins, por exemplo, 

foram alunos de etólogos como Tinbergen e consideravam a Sociobiologia como uma 

continuidade da tradição estabelecida por seus mestres. Da mesma forma, defensores da 

Sociobiologia tornaram-se figuras importantes da atual Psicologia Evolucionista. 

Logicamente, ao identificar os pontos teóricos em comum entre os três movimentos, o 

autor ressalta a incorporação de novos conceitos às disciplinas mais modernas. Assim, 

se a Etologia clássica e a Psicologia Evolucionista partilham o conceito de 

modularidade da mente, a primeira baseava-se nas neurociências da primeira metade do 

século XX, enquanto a segunda incorpora as noções mais recentes das ciências 
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cognitivas, adotando a linguagem de representação e processamento da informação, 

para descrever as características da mente humana.  

Ao adotar essa posição, longe de diminuir a importância da nova disciplina, 

destaca-se a grande contribuição da Psicologia Evolucionista ao estudo da evolução do 

comportamento e da mente, que é a integração explícita dos mecanismos psicológicos 

subjacentes à exibição do comportamento, especialmente, ao atribuir às emoções um 

papel fundamental na coordenação de domínios cognitivos específicos (Cosmides & 

Tooby, 2000). Esse objetivo será mais facilmente atingido desde que se empreguem as 

ferramentas adequadas para identificar claramente tais domínios, o que exige o 

exercício aqui desenvolvido, integrando diversas abordagens, para formular hipóteses 

testáveis sobre para que (como e por que) nosso cérebro foi moldado ao longo da 

evolução.   
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